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INFORMATIVO N.º 02 – Maio/10

1. STJ – RE – INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE – DNA – FALTA DE PROVAS JUDICIÁRIAS, Apesar da Súmula 301⁄STJ ter feito referência à presunção juris tantum de paternidade na hipótese de recusa do investigado em se submeter ao exame de DNA, os precedentes jurisprudências que sustentaram o entendimento sumulado definem que esta circunstância não desonera o autor de comprovar, minimamente, por meio de provas indiciárias a existência de relacionamento íntimo entre a mãe e o suposto pai.. Cópia do Acórdão pode ser obtido diretamente no site institucional >CAO Cível>Cível>Família>Jurisprudência. 

_______________________________________________________________________________________________

2.  
STJ – GUARDA COMPARTILHADA – AUTORIZAÇÃO PARA VIAGEM - Direito civil e processual civil. Direito da Criança. Medida cautelar inominada com pedido de atribuição de efeito suspensivo ativo a recurso especial. Ação de suprimento de consentimento paterno. Viagem ao exterior com mudança temporária de domicílio dos menores em companhia da mãe. Guarda compartilhada. Princípio do melhor interesse da criança. Peculiaridades do processo. Negativa de suprimento judicial mantida em sede de juízo perfunctório. Cópia do Acórdão pode ser obtido diretamente no site institucional >CAO Cível>Cível>Família>Jurisprudência. 

_______________________________________________________________________________________________

3. 
REPRESENTAÇÃO FUNDAMENTADA NO ART. 37 DA LEI N.º 8935/94, para fins da aplicação das penalidades disciplinares previstas no art. 31 do mesmo Diploma Legal. PJ Sta Rita Passa Quatro.  Representação instaurada contra Cartório de Notas de Protestos de Letras e Títulos de Sta. Rita Passa Quatro, fundamentado no art. 37 da Lei n.º 8935/94, para fins da aplicação das penalidades disciplinares previstas no art. 31 do mesmo Diploma Legal. Cópia da Representação pode ser obtida diretamente no site institucional > CAO Cível>Cível>Registros Públicos>Peças>Iniciais, sendo necessário fazer o Login Intranet. 

_______________________________________________________________________________________________

